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Bogotá, D . C . , d i e c i o c h o ( 1 8 ) d e s e p t i e m b r e d e d o s m i l 

d i e c i n u e v e ( 2 0 1 9 ) . 

D e c i d e l a C o r t e l a acción d e t u t e l a p r o m o v i d a p o r Víctor 

Rolando Cucnñame Maca c o n t r a l a Sala Civi l Famil ia del 

Tribunal Superior del Bistrito Judicia l de Popayán y e l 

Consejo Seccional de la Judicatura del Cauca. 

ANTECEDENTES 

• 1 . E l a c c i o n a n t e , a c t u a n d o e n c a u s a p r o p i a , reclamó 

l a protección d e s u s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l d e b i d o 

p r o c e s o y a c c e s o a l a j u s t i c i a , q u e e n s u s e n t i r habrían s i d o 

v u l n e r a d o s p o r l a s a u t o r i d a d e s c o n v o c a d a s . 

2 . E n s u s t e n t o d e s u s súpKcas e x p u s o q u e d e s d e e l 

2 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 7 s e t r a m i t a , a n t e e l t r i b u n a l 

q u e r e l l a d o , e l r e c u r s o d e apelación q u e i n t e r p u s o c o n t r a e l 

f a l l o q u e e l 2 9 d e s e p t i e m b r e d e e s a a n u a l i d a d profirió e l 
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J u z g a d o S e x t o C i v i l d e l C i r c u i t o d e Popayán, s i n q u e a l a 

f e c h a s e h a y a d e f i n i d o l a s e g u n d a i n s t a n c i a . 

Agregó q u e e l f u n c i o n a r i o a q u i e n s e l e repartió 

i n i c i a l m e n t e l a c a u s a solicitó y l e f u e c o n c e d i d o t r a s l a d o a 

o t r o d i s t r i t o j u d i c i a l , y q u e r e c i e n t e m e n t e s e designó c o m o s u 

r e m p l a z o a l a m a g i s t r a d a Y o l a n d a E c h e v e r r i Bohórquez, 

q u i e n e l 2 0 d e f e b r e r o d e l año q u e a v a n z a remitió v a r i o s 

e x p e d i e n t e s , e n t r e e l l o s e l q u e correspondía a s u c a u s a , a l 

d e s p a c h o d e l a c o l e g i a d a D o r i s Y o l a n d a Rodríguez Chacón, 

p r e t e x t a n d o q u e e l término d e duración' d e l a s e g u n d a 

i n s t a n c i a ( p r e v i s t o p o r e l artículo 1 2 1 d e l Código G e n e r a l d e l 

P r o c e s o ) e s t a b a v e n c i d o . 

E s t a última, l u e g o d e r e c i b i r l a actuación p r o p u s o , s i n 

éxito, c o n f l i c t o d e c o m p e t e n c i a ; así, l u e g o d e h a b e r s e d e f i n i d o 

l a situación, e l C o n s e j o S e c c i o n a l d e l a J u d i c a t u r a d e l C a u c a , 

m e d i a n t e A c u e r d o C S J C A U A 1 9 - 3 1 d e 2 d e a b r i l d e 2 0 1 9 , 

resolvió d i s t r i b u i r l o s «procesos civiles y de familia en los cuales se 

confirmó la decisión de pérdida de competencia». e n t r e l a c i t a d a 

m a g i s t r a d a Rodríguez Chacón y s u homólogo M a n u e l 

A n t o n i o B u r b a n o G o y e s . A e l l o s , además, s e l e s suspendió e l 

r e p a r t o d e trámites n u e v o s , asignándoselos a q u i e n s e 

desprendió d e l c o n o c i m i e n t o d e l o s j u i c i o s e n c u r s o , h a s t a 

t a n t o «compense los procesos civiles y de familia en los cuales declaró 

la pérdida de competencia». 

E n v i r t u d d e l o a n t e r i o r , e l e x p e d i e n t e q u e i n t e r e s a a l 

señor Cucuñame M a c a «ha permanecido en el tribunal, 
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resolviéndose trámites netamente formales o administrativos para saber 

en manos de quien ( s i c ) deberá asumir su conocimiento, y una vez 

resuelto este ( s i c ) deberá considerarse que se sumará a la carga laboral 

ya existente», l o c u a l e s injustifícado e n t a n t o «el presente caso 

(...) versa sobre la pérdida de competencia automática de expedientes 

masivos por la ínoperancia del magistrado anterior (...), presentándose 

entonces una evidente sanción para los magistrados (...) que han 

realizado su labor judicial de manera digna y cumplida». 

3 . Pidió, e n c o n s e c u e n c i a , «que se ordene perentoriamente 

[ a l o s q u e r e l l a d o s ] dejar sin efectos las providencias hoy tutelados ( s i c ) 

así como ¡os acuerdos, por cuanto con dichas actuaciones se vulneran 

mis derechos fundamentales». 

RESPUESTAS D E LOS ACCIONADOS 

1 . L a m a g i s t r a d a E c h e v e r r i Bohórquez señaló q u e «de 

los 63 procesos en que la suscrita {,..) declaró la pérdida de competencia 

(...}, solamente 31 asuntos fueron asignados a la honorable magistrada 

Doris Yolanda Rodríguez Chacón (...) en virtud de las decisiones 

proferidas por las salas mixtas de este tribunal», y q u e , e n t o d o c a s o , 

«los hechos expuestos por el precursor del amparo no dan cuenta de una 

acción u omisión concreta vulneratoria de sus garantías fundamentales». 

2. E l m a g i s t r a d o Leónidas Rodríguez Cortés, a q u i e n 

correspondió r e s o l v e r e l c o n f l i c t o d e c o m p e t e n c i a r e f e r i d o 

p r e v i a m e n t e , resaltó q u e e n e s a actuación «no ha incurrido en 

vulneración a los derechos fundamentales invocados». 

3. E l C o n s e j o S e c c i o n a l d e l a J u d i c a t u r a d e l C a u c a 

evidenció q u e «el accionante descalifica la medida cuando lo que 
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buscaba esta Corporación era mediar en la situación presentada de 

forma oportuna y eficaz». 

4 . A s e g u r a d o r a d e C o l o m b i a S . A . , v i n c u l a d a 

o f i c i o s a m e n t e , a d u j o q u e «no fueron interpuestos por parte ( d e l ] 

apoderado judicial [ d e l a c c i o n a n t e ] dentro del proceso verbal recursos 

ordinarios tendientes a atacar las decisiones que hoy se cuestionan». 

CONSIDERACIONES 

1. Problema jurídico. 

C o r r e s p o n d e a l a C o r t e e s t a b l e c e r s i l a s a c t u a c i o n e s 

j u d i c i a l e s y a d m i n i s t r a t i v a s q u e c e n s u r a e l a c c i o n a n t e 

a m e n a z a n o t r a s g r e d e n l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s q u e 

anunció c o m o c o n c u l c a d o s e n e l e s c r i t o i n i c i a l d e l a d e m a n d a 

d e t u t e l a . 

2, Procedeucia de la acción de tutela contra 
providencias judiciales. 

L o s c r i t e r i o s j u r i s p r u d e n c i a l e s d e e s t a Corporación h a n 

d e c a n t a d o q u e , e n línea d e p r i n c i p i o , l a t u t e l a n o p r o c e d e 

c o n t r a l a s d e c i s i o n e s o a c t u a c i o n e s j u r i s d i c c i o n a l e s . P a r a 

m a n t e n e r incólumes l o s p r i n c i p i o s q u e c o n t e m p l a n l o s 

artículos 2 2 8 y 2 3 0 d e l a C a r t a M a g n a , a l j u e z c o n s t i t u c i o n a l 

n o l e e s p e r m i t i d o , a l m e n o s p o r r e g l a , i n m i s c u i r s e e n e l 

e s c e n a r i o p r o p i o d e l o s trámites o r d i n a r i o s . 

A h o r a , d i c h a r e g l a e n c u e n t r a s u excepción e n c a s o s e n 

l o s c u a l e s e l f u n c i o n a r i o a c c i o n a d o h a i n c u r r i d o e n u n 
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p r o c e d e r a r b i t r a r i o y c l a r a m e n t e o p u e s t o a l a l e y , o a n t e l a 

a u s e n c i a d e o t r o m e d i o e f e c t i v o d e protección j u d i c i a l , 

e v e n t o s q u e , l u e g o d e u n p o n d e r a d o e s t u d i o , tomarían 

i m p e r i o s a l a intervención d e l j u e z d e t u t e l a c o n e l fin d e 

r e s t a b l e c e r e l o r d e n jurídico. 

3. La naturaleza del término que señala el artículo 
121 del Código General del Proceso. 

3 . 1 . L a n o r m a c i t a d a r e g u l a l o a t i n e n t e a l término d e 

duración r a z o n a b l e d e l a s i n s t a n c i a s d e l p r o c e s o , así: 

«Salvo interrupción o suspensión del proceso por causa legal, no 

podrá transcurrir un lapso superior a un (1) año para dictar 

sentencia de primera o única instancia, contado a partir de la 

notificación del auto admisorío de la demanda o mandamiento 

ejecutivo a la parte demandada o ejecutada. Del mismo modo, el 

plazo para resolver la segunda instancia, no podrá ser superior a 

seis (6) meses, contados a partir de la recepción del expediente en 

la secretaria del juzgado o tribunal 

Vencido, el respectivo término previsto en. el inciso anterior sin 
haberse dictado la providencia correspondiente, e l f u n c i o n a r i o 
perderá automáticamente c o m p e t e n c i a p a r a c o n o c e r del 
p r o c e s o , por lo cual, al día siguiente, deberá informarlo a la Sala 
Administrativa del Consejo Superior de la Judicatura y remitir el 
expediente al juez o magistrado que le sigue en tumo, quien 
asumirá competencia y proferirá la providencia dentro del término 
máximo de seis (6) meses. La remisión del expediente se hará 
directamente, sin necesidad de reparto ni participación de las 
oficinas de apoyo judicial E l j u e z o m a g i s t r a d o que recibe el 
proceso deberá informar a la Sala Administrativa del Consejo 
Superior de la Judicatura sobre la recepción del expediente y la 
emisión de la sentencia. (...) Será nula de pleno derecho la 
actuación posterior q u e r e a l i c e el j u e z q u e h a y a p e r d i d o 
c o m p e t e n c i a para emitir la respectiva providencia. 

5 



Radicación n J 1 1 0 0 1 - 0 2 - 0 3 - 0 0 0 - 2 0 1 9 - 0 1 8 3 0 - 0 0 

Para la observancia de los términos señalados en el presente 

artículo, el juez o magistrado ejercerá los poderes de ordenación e 

instrucción, disciplinarios y correccionales establecidos en la ley. 

El vencimiento de los términos a que se refiere este artículo, 

deberá s e r t e n i d o en c u e n t a c o m o c r i t e r i o o b l i g a t o r i o d e 
calificación d e desempeño d e los d i s t i n t o s f u n c i o n a r i o s 
judiciales». 

3 . 2 . D e l o s a p a r t e s p r e v i a m e n t e r e s a l t a d o s , q u e 

señalan, d e u n l a d o , q u e q u i e n p i e r d e c o m p e t e n c i a e s «el 

funcionario» a q u i e n i n i c i a l m e n t e s e l e asignó e l c o n o c i m i e n t o 

d e l a s u n t o , y d e o t r o , q u e e s a pérdida e s d e t e r m i n a n t e p a r a 

l a calificación d e desempeño d e d i c h a a u t o r i d a d j u d i c i a l , e s 

p e r t i n e n t e c o l e g i r q u e e l término m e n c i o n a d o n o c o r r e d e 

f o r m a p u r a m e n t e o b j e t i v a , s i n o q u e - p o r s u n a t u r a l e z a 

s u b j e t i v a - h a d e c o n s u l t a r r e a l i d a d e s d e l p r o c e s o c o m o e l 

c a m b i o e n l a t i t u l a r i d a d d e u n d e s p a c h o v a c a n t e - . 
i , 

C o n f o r m e c o n e l l o , d a d o e l c a r i z p e r s o n a l d e l r e f e r i d o 

l a p s o l e g a l , c u a n d o u n f u n c i o n a r i o toma"posesión c o m o j u e z 

o m a g i s t r a d o d e u n d e s p a c h o j u d i c i a l v a c a n t e , p o r vía g e n e r a l 

habrá d e r e i n i c i a r s e e l cómputo d e l término d e duración 

r a z o n a b l e d e l j u i c i o señalado e n e l o r d e n a m i e n t o p r o c e s a l , e n 

t a n t o r e s u l t a d e s p r o p o r c i o n a d o m a n t e n e r e l c u r s o d e l q u e 

venía surtiéndose p r e v i a m e n t e - y s i n p o s i b i l i d a d d e 

intervención d e s u p a r t e - , máxime'- c u a n d o s u 

i n c u m p l i m i e n t o e s n e c e s a r i a m e n t e t o m a d o e n c u e n t a c o m o 

f a c t o r d e evaluación d e s u gestión. 

3 . 3 . S o b r e e l p a r t i c u l a r , r e s u l t a p e r t i n e n t e r e c o r d a r l a 

sólida j u r i s p r u d e n c i a q u e v i e n e c o n s t r u y e n d o l a S a l a d e 
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Casación L a b o r a l d e e s t a Corporación, e n l a q u e - c o n 

relación a l carácter p e r s o n a l d e l término m e n c i o n a d o - h a 

s o s t e n i d o l o s i g u i e n t e : 

«De la norma transcrita [artículo 121 del Código General del 

Proceso], se deriva que en efecto, el legislador determinó una 

causal de pérdida de competencia, basándose en el trascurso del 

tiempo para proferir decisión de fondo, lo que quiere decir, que se 

le otorga a la autoridad judicial un tiempo determinado para que 

resuelva el asunto que tenga a su haber, so pena de que lo tenga 

que asumir otro funcionario judicial por la demora en tomar una 

determinación en los plazos establecidos en la ley, esto con el fin 

de que se le garantice a las partes dentro de un proceso, un acceso 

eficaz a la administración de justicia. 

Por lo dicho, se tiene que la norma refiere a una obligación que 

recae en el f u n c i o n a r i o , al punto que además de lapérdida de su 

competencia, la norma le adjudica esa circunstancia como c r i t e r i o 
o b l i g a t o r i o d e calificación,- de lo que se deriva una 

consecuencia de carácter subjetivo del juez de conocimiento que 

tiene implicaciones adversas al funcionario, sin atender 

circunstancias particulares que como en este caso acontece con el 

cambio de titular del despacho. 
¡ 

Lo anterior, llevaría 'al absurdo de que un juez que llega a 

desempeñar el cargo faltando escasos días para el vencimiento del 

término otorgado en la norma previamente citada y que ya hubiere 

sido prorrogado por su antecesor, le generaría graves 

consecuencias en su calificación de desempeño por una conducta 

que no le es endilgable. También se puede presentar la indeseable 

consecuencia que genere la pérdida de competencia de manera 

desmedida, que conlleve a la congestión de los despachos que 

sigan en tumo, ya que no se puede desconocer la actual situación 

en ta que se encuentra la Rama judicial en nuestro país, frente alta 

carga de procesos que los funcionarios tienen para resolver. 

B s necesario recordar que el objeto de las nulidades procesales se 
encamina a que sea una medida de última raüo debido a los 
efectos adversos que ella genera para los usuarios de la 
administración de justicia y que repercute en una mayor demora 
en resolver los procesos a su cargo, es por ello que se hace 
indispensable agotar todos los mecanismos indispensables para 
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evitar una perjudicial medida procesal, tales como las medidas de 

saneamiento. 

En similares términos la Corte Constitucional en sede de revisión 

mediante sentencia 7-341/2018, expuso la necesidad de 

flexibilizar la nulidad prevista en el artículo 121 del CPG, 

atendiendo a las circunstancias de cada caso en concreto, siempre 

y cuando se respete la garantía del plazo razonable; al respecto 

dicha Corporación dijo: "(...) el juez ordinario no incurre en defecto 

orgánico al aceptar que el término previsto en el artículo 121 del 

Código General del Proceso, para dictar sentencia de primera o 

segunda instancia, si bien implica un mandato legal que debe ser 

atendido, e n t o d o c a s o u n i n c u m p l i m i e n t o m e r a m e n t e 
objetivo del mismo no puede implicar a priori, la perdida de 

competencia del respectivo funcionario judiciál y, por lo tanto la 

configuración de la causal de nulidad de pleno derecho de las 

providencias dictadas por juera del término fijado en dicha norma, 

no o p e r a d e m a n e r a automática^', (Resalta la Sala}» ( C S J 
S T L 3 7 0 3 - 2 0 1 9 , 1 3 m a r . ) . 

4. Caso concreto. 

L a decisión c u e s t i o n a d a i n i c i a l m e n t e , e s t o e s , l a 

d e c l a r a t o r i a d e pérdida d e c o m p e t e n c i a p o r p a r t e d e u n a d e 

l a s i n t e g r a n t e s d e l a c o l e g i a t u r a c o n v o c a d a , n o a r m o n i z a c o n 

l a hermenéutica e x p l i c a d a , e n t a n t o a q u e l l a entendió v e n c i d o 

e l término d e duración r a z o n a b l e d e l a s e g u n d a i n s t a n c i a e l 

2 0 d e f e b r e r o d e 2 0 1 9 , s i n r e p a r a r e n q u e d i c h o l a p s o ( d e s e i s 

m e s e s , p r o r r o g a b l e s p o r s e i s m e s e s más) reinició s u cómputo 

c o n s u posesión e n e l c a r g o c o m o m a g i s t r a d o , q u e t u v o l u g a r 

e l 1 0 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 8 ( 2 m e s e s y 1 0 díás a n t e s ) . 

P o r t a l razón, c o m o e l término p r e n o m b r a d o s e h a d e 

c o n t a b i l i z a r f r e n t e a u n f u n c i o n a r i o d e t e r m i n a d o ( d e m o d o 

q u e s e interrumpirá c u a n d o varíe l a t i t u l a r i d a d d e l d e s p a c h o 

c o r r e s p o n d i e n t e ) , n o r e s u l t a b a p r o c e d e n t e d e c r e t a r - d e 
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o f i c i o - l a n u l i d a d d e q u e t r a t a e l artículo 1 2 1 d e l Código 

G e n e r a l d e l P r o c e s o , p u e s n o s e e n c o n t r a b a n a c r e d i t a d o s l o s 

s u p u e s t o s e s t a b l e c i d o s p a i ' a e l l o . 

P o r e s e s e n d e r o , d e b e c o l e g i r s e q u e , c o n s u p r o c e d e r , l a 

M a g i s t r a d a s u s t a n c i a d o r a q u e s e desprendió d e l 

c o n o c i m i e n t o d e l c a s o incurrió e n u n y e r r o q u e c o m p r o m e t e 

e l d e b i d o p r o c e s o d e l señor Cucuñame M a c a . 

C o n s e c u e n t e m e n t e , s e dejará s i n e f e c t o l a decisión d e l a 

c o l e g i a d a Y o l a n d a E c h e v e r r i Bohórquez, m e d i a n t e l a c u a l 

ordenó r e m i t i r e l e x p e d i e n t e e n e l q u e e l p r o m o t o r d e l a m p a r o 

e s también d e m a n d a n t e , a l d e s p a c h o d e s u h o m o l o g a D o r i s 

Y o l a n d a Rodríguez Chacón; p o r l o q u e l a f o l i a t u r a retornará 

a l a o f i c i n a j u d i c i a l d o n d e o r i g i n a l m e n t e e s t a b a surtiéndose 

l a s e g u n d a i n s t a n c i a , p a r a q u e , a l a m a y o r b r e v e d a d , s e 

r e h a g a l a actuación. 

5. Conclusión. . 

S e concederá e l r e s g u a r d o , p o r q u e l a j u z g a d o r a 

c o l e g i a d a q u e i n i c i a l m e n t e conocía d e l a apelación d e l 

p r o c e s o d e l q u e e s p a r t e e l señor Cucuñame M a c a s e 

desprendió o f i c i o s a m e n t e d e l c o n o c i m i e n t o d e e s e c a s o , s i n 

q u e , p r e v i a m e n t e , s e h u b i e r a v e r i f i c a d o e l s u p u e s t o 

c o n s a g r a d o e n e l artículo 1 2 1 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

DECISIÓN 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , 

S a l a d e Casación C i v i l , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e d e 

l a República d e C o l o m b i a y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 
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R E S U E L V E 

PRIMERO. TUTELAR e l d e r e c h o a l d e b i d o p r o c e s o y e l 

a c c e s o a l a j u s t i c i a d e Víctor R o l a n d o Cucuñame M a c a . 

SEGUNDO. E n c o n s e c u e n c i a , s e d e j a s i n e f e c t o e l a u t o 

q u e e l 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 9 profirió l a m a g i s t r a d a Y o l a n d a 

E c h e v e r r i Bohórquez, d e l a S a l a C i v i l F a m i l i a d e l T r i b u n a l 

S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e Popayán, así c o m o l a s 

T E R C E R O . P a r a r e h a c e r l a actuación, e n e l término 

máximo d e c i n c o días e l e x p e d i e n t e d o n d e . e l h o y a c c i o n a n t e 

f u n g e c o m o p a r t e d e m a n d a n t e deberá r e t o r n a r a l d e s p a c h o 

d e l a a l u d i d a m a g i s t r a d a , p a r a q u e continúe c o n o c i e n d o l a 

a l z a d a q u e o r i g i n a l m e n t e f u e r e p a r t i d a a l d e s p a c h o a s u 

c a r g o . E n t o d o c a s o , habrán d e e f e c t u a r s e l a s 

c o m p e n s a c i o n e s q u e c o r r e s p o n d a n . 

Comuniqúese p o r m e d i o idóneo l o r e s u e l t o e n e s t a 

p r o v i d e n c i a a l o s i n t e r e s a d o s y o p o r t u n a m e n t e remítase e l 

e x p e d i e n t e a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l p a r a e v e n t u a l revisión. 

a c t u a c i o n e s p o s t e r i o r e s q u e r e s u l t e n i n c o m p a t i b l e s c o n l o 

r e s u e l t o e n e s t a p r o v i d e n c i a . 

OCTAVIO AUG EIRO DUQUE 
P r e s i d e n t e d e S a l a 

1 0 
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ALVARO P E GARCIA R E S T R E F O 

GUILLERMO MONTOYA PEI 
G o n j u e z 
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República d e C o l o m b i a 

C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a 
Sala de Casaeién Civil 

SALVAMENTO D E VOTO 

Radicación 11001-02-03-000-20X9-01830-00 

C o n e l r e s p e t o a c o s t u m b r a d o , b r e v e m e n t e e x p r e s o l a s 

r a z o n e s p o r l a s c u a l e s n o c o m p a r t o l a decisión q u e accedió 

a l r e s g u a r d o r e c l a m a d o p o r e l a c c i o n a n t e , p u e s e n s e n t i r d e l 

s u s c r i t o , l a s a l v a g u a r d a debió d e n e g a r s e , 

1 . L a determinación d e l a c u a l m e a p a r t o juzgó 

e r r a d o e l proveído p i ' o f e r i d o e l 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 9 p o r l a 

m a g i s t r a d a d e l T r i b u n a l c o n v o c a d o " -a quien le fue 

inicialmente repartido el expediente del tütelante para efectos 

de decidir la apelación que éste propuso-contra la sentencia 

de primer grado-, p o r m e d i o d e l q u e deólaró e l v e n c i m i e n t o 

d e l o s s e i s ( 6 ) m e s e s p r e v i s t o s e n e l artículo 1 2 1 d e l Código 

G e n e r a l d e l P r o c e s o a fin d e d e c i d i r l a r e s p e c t i v a i n s t a n c i a y 

remitió e l a s u n t o a l a c o l e g i a d a q u e l e s i g u e e n t u r n o ; p a r a , 

e n c o n s e c u e n c i s i , a c c e d e r a l r e s g u a r d o d e p r e c a d o b a j o e l 

a r g u m e n t o d e q u e l a n u l i d a d p o r pérdida d e c o m p e t e n c i a 

f u e s u b s a n a d a a l n o h a b e r s e p e d i d o s u aplicación p o r l o s 

i n t e r e s a d o s . 

P a r a a r r i b a r a e s a conclusión l a S a l a resaltó q u e , 

según e l t e n o r l i t e r a l d e l m e n c i o n a d o p r e c e p t o , l a pérdida 

d e c o m p e t e n c i a s e p r e d i c a d e l «Jitncionario», e s d e c i r , d e l a 
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p e r s o n a r e s p e c t i v a q u e o c u p a l a posición d o f a l l p d o r , q u i e n , 

además, será c a l i f i c a d o e n e l desempeño d e s u s l a b o r e s 

t e n i e n d o e n c u e n t a e l v e n c i m i e n t o d e l término p a r a r e s o l v e r 

l a i n s t a n c i a . D e s d e t a l óptica, l a mayoría consideró q u e e l 

p l a z o d e duración d e l trámite e s d e «naturaleza subjetiva [y] 

ha de consultar realidades del proceso como el cambio de la 

titularidad de un despacho vacante», razón p o r l a q u e 

«cuando un funcionario toma posesión como juez o 

magistrado de un despacho judicial vacante, por vía general 

habrá de reiniciarse el cómputo de duración razonable del 

juicio máxime cuando su incumplimiento es 

necesariamente tomado en cuenta como factor de evaluación 

de su gestión». 

2. El e p i c e n t r o d e m i d i s e n t i m i e n t o s e sitúa e n q u e , 

más allá d e l o s v a l i o s o s a r g u m e n t o s q u e s e e x p o n e n s o b r e 

e l e n t e n d i m i e n t o d e l c a n o n 1 2 1 ejusdem, f u e v a r i a d o e l 

férreo y r e i t e r a d o p r e c e d e n t e q u e d e s d e 1 1 j u L 2 0 1 8 ( C S J 

S T C 8 8 4 9 r a d . n J 2 0 1 8 - 0 0 0 7 0 ) h a v e n i d o c o n s t r u y e n d o l a 

S a l a s o b r e l a f o r m a e n q u e d e b e i m p l e m e n t a r s e u n a política 

pública d i r i g i d a a s o l u c i o n a r l a m o r a j u d i c i a l c o m o u n o d e 

l o s m a y o r e s p r o b l e m a s q u e a q u e j a n l a administración d e 

j u s t i c i a c o l o m b i a n a , y , a d i c i o n a l m e n t e , s e t r a t a r o n c o m o s i 

f u e r a n idénticas l a s c o n s e c u e n c i a s p r o c e s a l e s y p e r s o n a l e s 

q u e a c a r r e a e l v e n c i m i e n t o d e l término d e duración d e l 

p r o c e s o , a p e s a r d e q u e s o n b a s t a n t e d i f e r e n t e s . 

2 . 1 . E n e f e c t o , según d a t o s d e l B a n c o M u n d i a l , l a 

p r o l o n g a d a duración d e l o s p r o c e s o s j u d i c i a l e s e s u n a d e 

l a s r a z o n e s p a r a q u e l a administración d e j u s t i c i a d e 

2 
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n u e s t r o país o c u p e e l p u e s t o 1 7 7 , e n t r e 1 9 0 E s t a d o s . Así, l a 

j u s t i c i a c o l o m b i a n a está e n t r e l o s últimos l u g a r e s d e l 

m u n d o , y s o l a m e n t e s u p e r a N a c i o n e s c o m o Afganistán 

( p u e s t o 1 8 1 ) , C a m b o y a ( 1 8 2 ) , A n g o l a ( 1 8 6 ) o B a n g l a d e s h 

( 1 8 9 ) b 

D e a c u e r d o c o n e s t a r e a l i d a d , r e s u l t a i n d i s c u t i b l e q u e 

l a m o r a j u d i c i a l e s u n p r o b l e m a e s t r u c t u r a l ( n o c o y u n t u r a ! ) 

d e n u e s t r a Nación, q u e a m e r i t a s o l u c i o n e s b a s i l a r e s 

b a s a d a s e n políticas públicas c o m o l a i n c o r p o r a d a , 

p r e c i s a m e n t e , e n e l artículo 1 2 1 d e l Código G e n e r a l , d e l 

P r o c e s o , f u n d a d a e n l a o b j e t i v i d a d d e l término d e duración 

d e l o s trámites y l a n u l i d a d d e p l e n o d e r e c h o d e l a s 

a c t u a c i o n e s tardías. 

L a aplicación d e l c a n o n 1 2 1 ihidem n o e s u n a s p e c t o 

m e r a m e n t e hermenéutico, n i d e f u e n t e s d e l d e r e c h o , n i 

m u c h o m e n o s d e p r e v a l e n c i a d e l c r i t e r i o m a y o r i t a r i o q u e e n 

u n m o m e n t o específico i m p e r e e n l a S a l a d e Casación C i v i l 

d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a ; p o r e l c o n t r a r i o , i n v o l u c r a 

e l d e s a r r o l l o d e u n a política pública d i r i g i d a a r e m e d i a r l a 

resolución tardía d e l o s j u i c i o s c o m o u n o d e l o s más g r a v e s 

p r o b l e m a s q u e a q u e j a l a administración d e j u s t i c i a e n 

C o l o m b i a , o b j e t i v o q u e difícilmente podrá l o g r a r s e c u a n d o 

s e d e j a d e l a d o l a p e r m a n e n c i a q u e d e b e n t e n e r l a s 

h e r r a m i e n t a s d e políticas públicas y s e o p t a p o r c r i t e r i o s 

o n d u l a n t e s q u e g e n e r a n i n e s t a b i l i d a d e n l o s u s u a r i o s d e l 

' Así p u e d e v e r s e e n e l último i n f o r m o Doíng Business e l a b o r a d o p o r e l B a n c o M u n d i a l , d e l q u e h a c e 
p a r t e i n d i c a d o r «cumplimiento de contratos» ( m a y o d e 2 0 1 8 ) , q u e evalúa, e n t r e o t r o s , e l t i e m p o e n q u e 
s e r e s u e l v e n l a s d i s p u t a s c i v i l e s y c o m e r c i a l e s e n 1 9 0 N a c i o n e s d e l m u n d o . C f r . 
h t t p s : / / e s p a n o L d o m g b p i n e s s . o r g / e s / r a n k i n g s . 

3 
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s i s t e m a j u d i c i a l . Obsérvese q u e l a p e r s i s t e n c i a d e e s t e t i p o 

d e m e d i d a s e s t r u c t u r a l e s r e s u l t a i n d i s p e n s a b l e p a r a q u e 

p u e d a e v a l u a r s e e l i m p a c t o q u e t i e n e n s o b r e l o s p r o b l e m a s 

q u e b u s c a n s o l u c i o n a r . 

L a o b l i g a t o r i e d a d d e l p r e c e d e n t e j u r i s p r u d e n c i a l n o s e 

s u s t e n t a únicamente e n l a posición jerárquica o s t e n t a d a 

p o r l a a u t o r i d a d j u d i c i a l q u e l o e s t a b l e c e , : s i n o e n v a l o r e s 

c o n s t i t u c i o n a l e s c o m o l a s e g u r i d a d jurídica, l a i g u a l d a d y l a 

c o n f i a n z a legítima d e l o s u s u a r i o s e n e l , s i s t e m a j u d i c i a l , 

q u i e n e s r e c l a m a n q u e l a j u r i s p r u d e n c i a , c o m o f u e n t e d e l 

d e r e c h o , n o c a m b i e a b r u p t a m e n t e , c o m o e n e s t a 

o p o r t u n i d a d h a s u c e d i d o . P r e c i s a m e n t e , l a s v a r i a c i o n e s d e 

l a j u r i s p r u d e n c i a n o d e b e n p r o d u c i r s e p o r l a s o l a 

c i r c u n s t a n c i a d e q u e s e c o n s i d e r e q u e l a n u e v a 

interpretación n o r m a t i v a e s m e j o r o más e l a b o r a d a q u e l a 

a n t e r i o r ; p o r e l c o n t r a r i o , p a r a e l l o s e r e q u i e r e q u e , l u e g o d e 

u n e s t u d i o s e r i o y p o n d e r a d o , s e l l e g u e a l a conclusión q u e 

l o s c a m b i o s j u r i s p r u d e n c i a l e s serán b e n e f i c i o s o s p a r a l a 

j u r i d i c i d a d y n o afectarán l a s e g u r i d a d jurídica, e s t u d i o q u e 

e n e l p r e s e n t e c a s o n o s e efectuó. 

P r e c i s a m e n t e , l a línea j u r i s p r u d e n c i a l c o n s t a n t e f i j a d a 

p o r l a C o r t e , e n p u n t o a l a temática a b o r d a d a , n o d e j a 

d u d a s q u e d e l c o n t e n i d o l i t e r a l d e l a disposición a l u d i d a , s e 

d e s p r e n d e , d e u n l a d o , q u e e l l e g i s l a d o r instituyó u n a 

c a u s a l d e pérdida d e c o m p e t e n c i a , f u n d a d a e n e l t r a s c u r s o 

d e l t i e m p o p a r a d e c i d i r d e f o n d o , e s d e c i r , q u e s e l e o t o r g a 

a l j u z g a d o r u n p l a z o r a z o n a b l e e n p r o c u r a d e r e s o l v e r l a 

4 



Radicación n . " 1 1 0 0 1 - 0 2 - 0 3 - 0 0 0 - 2 0 1 9 - 0 1 8 3 0 - 0 0 

i n s t a n c i a {un año en primera y seis meses en segunda), s o 

p e n a d e q u e e l a s u n t o d e b a s e r a s u m i d o p o r u n n u e v o 

f u n c i o n a r i o j u d i c i a l , agregándose q u e e f h i t o i n i c i a l d e c a r a 

a l cómputo d e l término d e <axn (1) año» p a r a r e s o l v e r l a 

p r i m e r a i n s t a n c i a c o m i e n z a a c o r r e r a p a r t i r d e l a u t o 

admisorío d e l a d e m a n d a o d e l m a n d a m i e n t o e j e c u t i v o -

según e l c a s o - , e n t a n t o q u e e l d e «seis (6) meses» p r e v i s t o 

f r e n t e a l a resolución d e l s e g u n d a g r a d o , p r i n c i p i a a p a r t i r 

d e l r e c i b o d e l e x p e d i e n t e e n l a secretaría d e l d e s p a c h o o 

corporación j u d i c i a l . • 

L a s e n t e n c i a d o n d e s a l v o e l v o t o soslayó q u e l a 

o b j e t i v i d a d d e l término p r o c e s a l b a j o análisis s e t r a d u c e e n 

q u e e l m i s m o o p e r a i n d i s t i n t a m e n t e d e c u a l q u i e r 

consideración s u b j e t i v a ; e s d e c i r , a l m a r g e n q u e s e 

p r o d u z c a u n c a m b i o d e j u e z o m a g i s t r a d o p o n e n t e . A s p e c t o 

s o b r e e l q u e e s t a S a l a h a d o c t r i n a d o q u e : 

...tampoco puede aceptarse, cual lo hizo el a quo, que el «plazo» 
contemplado en el precepto 121 ejusdem tiene un carácter 
subjetivo, y que por ello se «interrumpe» cada vez que se produzca 
cambio de «titular del despacho» cognoscente, pues esa dialéctica 
no concuerda con el fin que fijó el legislador en la norma en que 
cimentó el «principio de la duración razonable» a que están 
sometidos las «controversias judiciales» a la luz del actual 
sistema de «enjuiciamiento civil», que es predominantemente oral 
y por audiencias. «• 

Como se exteriorizó en CSJ STC 12644-2018, recientemente 
citada, ese «entendimiento no armoniza con la filosofía y 
contenido del citado precepto, de donde brota la objetividad del 
término allí regulado; por ende, es palmaria la incursión en una 
«vía de hecho» de envergadura suficiente para captar la atención 
superlativa». . 

3 
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Con esa orientación, que es diamantina, debe entenderse que los 

«términos legales para decidir en primera, única o segunda 

instancia» ostentan un «carácter objetivo» y, por ello, su 

contabilizadón nO' puede ceder y detenerse ante el cambio del 

«Juez o Magistrado» encargado de disipar la disputa. Sostener 

cosa diversa equivaldría permitir que cada vez que varié el 

«titular del despacho» sea necesario reinidar el canteo del «plazo 

razonable de duración del proceso», como si el «hito iniciah no 

estuviera nítidamente prestableddo en el «artículo 121» al 

disponer que los tiempos allí señalados se echan a rodar «a partir 

de la notificación del auto admisorío de la demanda o 

mandamiento ejecutivo» tratándose de «primera, o única 

instancia», y «a partir de la recepción del expediente en la 

Secretaría del Juzgado o Tribunah en «segunda»... ( C S J , 
S T C 1 6 0 2 4 - 2 0 1 8 , 5 d i c , r a d . 2 0 1 8 - 0 2 5 8 5 - 0 1 ) . 

D e ahí q u e , a n t e l a pérdida d e l a atribución d e l c a s o , 

l o p r o c e d e n t e p a r a l a f u n c i o n a r i a c o g n o s c e n t e e r a e n v i a r e l 

e x p e d i e n t e a l a m a g i s t r a d a q u e l e seguía e n t u r n o , c o m o 

e f e c t i v a m e n t e h i z o e n e l a p t o d e 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 9 , 

s i e n d o p a l p a b l e e l v e n c i m i e n t o d e l p l a z o d e s e i s m e s e s - n o 

p r o r r o g a d o - , p a r a d e s a t a r l a s e g u n d a i n s t a n c i a , s i d e 

p r e s e n t e s e t i e n e q u e e l p r o c e s o d e l a c c i o n a n t e e s t a b a e n e l 

t r i b u n a l r e q u e r i d o «desde el 21 de noviembre de 2017», t a l 

c u a l s e s o s t u v o e n l a s e n t e n c i a c o n s t i t u c i o n a l d e l a q u e 

d i s c r e p o . 

A j u i c i o d e l s u s c r i t o , l a decisión d e l a c o l e g i a d a q u e 

declaró l a pérdida automática d e c o m p e t e n c i a e s r a z o n a b l e , 

e n t a n t o q u e atendió l a n a t u r a l e z a d e e s a n u l i d a d e s p e c i a l 

p r e v i s t a e n e l c a n o n 1 2 1 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o ; n o 

e n v a n o , a l t e n o r d e l artículo 1 3 d e l a codificación a d j e t i v a , 

l a s n o r m a s p r o c e s a l e s s o n d e o r d e n público y , p o r 

c o n s i g u i e n t e , d e o b l i g a t o r i o c u m p l i m i e n t o y e n ningún c a s o 

h a n s e r d e r o g a d a s , m o d i f i c a d a s o s u s t i t u i d a s p o r l o s 
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f u n c i o n a r i o s o p a r t i c u l a r e s , m e n o s a u n c u a n d o éstas 

r e g l a m e n t a n u n o d e l o s f a c t o r e s dé c o m p e t e n c i a q u e 

c o n t e m p l a e l e s t a t u t o p r o c e s a l v i g e n t e , e s t o e s , e l fimcional. 

C a b e añadir q u e l o s p l a z o s p e r e n t o r i o s p a r a l a 

resolución d e l o s l i t i g i o s , d e r i v a n d e l a n e c e s i d a d d e d a r 

c u m p l i m i e n t o a l o s d i f e r e n t e s t r a t a d o s i n t e r n a c i o n a l e s q u e 

h a s u s c r i t o C o l o m b i a , e n t r e e l l o s e l P a c t o d e D e r e c h o s 

Civñes y Políticos d e 1 9 6 6 , r a t i f i c a d o c o n l a l e y 7 4 d e 1 9 6 8 , 

q u e e n s u artículo 9 ' ' ( n u m e r a l 3°), d i s p o n e q u e «[tjoda 

persona detenida o presa a causa de una infracción penal 

será llevada sin demora ante un juez u otro funcionario 

autorizado por la ley para ejercer fundones judiciales, y 

tendrá derecho a ser juzgada dentro de ün plazo razonable o 

a ser puesta en libertad», m a n d a t o q u e p o r s u r e l e v a n c i a n o 

sólo d e b e r e s t r i n g i r s e a m a t e r i a p e n a l , s i n o también a 

a s u n t o s d e n a t u r a l e z a c i v i l y , l a Convención I n t e r a m e r i c a n a 

d e D e r e c h o s H u m a n o s d e 1 9 6 9 , n a c i o n a l m e n t e i n c o r p o r a d a 

c o n l a l e y 1 6 d e 1 9 7 2 , e n c u y o p r e c e p t o 8 " ( n u m e r a l 1*) 

d i s p o n e l a garantía d e «ser oíd[o], (...) dentro de un plazo 

razonable, por un juez o tribunal competente, independiente e 

impardal, establecido con anterioridad por la ley, en la 

sustandadón de cualquier acusación penal formulada contra 

ella, o para la determinación de sus derechos y obligadones 

de orden dvil, laboral, fiscal o de cualquier otro carácter...... 

A c o r d e c o n l o a n t e r i o r , e l artículo 2 9 d e l a Constitución 

Política prevé q u e t o d a p e r s o n a t i e n e d e r e c h o a mn debido 

proceso público sin diladones injustificadas», e n t a n t o q u e l o s 
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cánones 2 2 8 ídem y 2** d e l a l e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 p r e c o n i z a n l a 

garantía d e l «accefsoj a la administración de Justicia», 

d e s a r r o l l a d a e n e l p r e c e p t o 2 " d e l Código G e n e r a l d e l 

P r o c e s o , b a j o l a p r e m i s a d e p r e s e r v a r «la tutela Jurisdiccional' 

efectiva para el ejercicio de jlojs derechos y la defensa de sus 

intereses, con sujeción a un debido proceso de duración 

razonable...». f 

2 . 2 . P o r o t r o l a d o , l a decisión m a y o r i t a r i a trató d e 

m a n e r a i n d i s t i n t a l o s d i v e r s o s e f e c t o s q u e o c a s i o n a e l 

v e n c i m i e n t o d e l término d e duración d e l p r o c e s o , p u e s a 

d i c h o p l a z o l e atribuyó u n a «naturaleza subjetiva» c o n 

f u n d a m e n t o e n q u e «su incumplimiento es necesariamente 

tomado en cuenta como factor de evaluación de [la] gestión» 

d e l r e s p e c t i v o j u e z o m a g i s t r a d o . 

L a S a l a obvió q u e e l a g o t a m i e n t o d e l t i e m p o r a z o n a b l e 

d e duración d e l o s d e c u r s o s p u e d e p r o d u c i r 3 

c o n s e c u e n c i a s b a s t a n t e d i v e r s a s : ( i ) pérdida automática d e 

c o m p e t e n c i a p a r a c o n o c e r d e l a s u n t o ; ( i i ) n u l i d a d d e p l e n o 

d e r e c h o d e l a s a c t u a c i o n e s j u d i c i a l e s e f e c t u a d a s l u e g o d e 

h a b e r s e e x t i n g u i d o l a atribución p a r a d e c i d i r ; y ( i i i ) 

calificación d e l desempeño d e l f u n c i o n a r i o t e n i e n d o e n 

c u e n t a e l v e n c i m i e n t o d e l m e n c i o n a d o p l a z o . 

Fácilmente s e a d v i e r t e q u e l o s m e n c i o n a d o s e f e c t o s 

s o n d i s t i n t o s p o r q u e , además d e q u e n o c o i n c i d e n 

t e m p o r a l m e n t e , e n t o d o s l o s c a s o s ( p u e s p a r a q u e h a y a 

n u l i d a d d e p l e n o d e r e c h o e s i n s u f i c i e n t e l a s o l a extinción 

d e l p l a z o p a r a f a l l a r , t o d a v e z q u e s e r e q u i e r e u n a actuación 
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extemporánea), p o s e e n características d e s i g u a l e s . 

Obsérvese q u e l a s d o s p r i m e r a s c o n s e c u e n c i a s s o n 

p r o c e s a l e s , d e ahí q u e d e e l l a s s e p r e d i q u e l a o b j e t i v i d a d , y 

q u e l a t e r c e r a , p o r s e r p e r s o n a l d e l j u e z o m a g i s t r a d o 

r e s p e c t i v o , sí p u e d a s e r s u b j e t i v a . 

E x p r e s a d o d e o t r a m a n e r a , l a s e n t e n c i a d e l a q u e m e 

a p a r t o tildó d e s u b j e t i v a s l a s 3 s e c u e l a s q u e p u e d e a c a r r e a r 

e l v e n c i m i e n t o d e l término d e duración . d e l p r o c e s o , a p e s a r 

d e q u e l a única q u e t i e n e e s a connotación, e s l a última, e s 

d e c i r , l a d e calificación d e l desempeño d e l o s f u n c i o n a r i o s 

j u d i c i a l e s . 

3 . E n recapitulaición, c o m o q u i e r a ' q u e , d e u n l a d o , l a 

n u l i d a d d e p l e n o d e r e c h o p r e c o n i z a d a e n e l c a n o n 1 2 1 d e l 

Código G e n e r a l d e l P r o c e s o e s u n a ^ m e d i d a d e política 

pública d i r i g i d a a r e m e d i a r e l estmcturaí p r o b l e m a d e l a 

e x c e s i v a duración d e l o s trámites c i v i l e s y c o m e r c i a l e s , y , 

d e l o t r o , s e t r a t a d e u n v i c i o a d j e t i v o i n s a n e a b l e y o b j e t i v o , 

t o d a v e z q u e e l cómputo d e l término n o s e i n t e r r u m p e n i s e 

s u s p e n d e p o r e l c a m b i o d e l a p e r s o n a q u e o c u p a e l c a r g o 

c o r r e s p o n d i e n t e d e a d m i n i s t r a d o r d e j u s t i c i a , según e l 

e n t e n d i m i e n t o q u e h a s t a e l m o m e n t o había fijado e s t a 

C o r t e , e n t r e o t r a s , e n l a s s e n t e n c i a s «CSJ STC8849~2018, 

STC14822-201B, STC13129-2018, STC4088-2019, STC4440~ 

2019, STC5333-2019 STC5742-2019 y STC9131-2019», e r a 

i m p e r a t i v o p a r a e l o p e r a d o r j u d i c i a l d e c l a r a r l a 

i r r e g u l a r i d a d s i n i m p o r t a r q u e n o h a y a s i d o p r o p u e s t a p o r 

l o s i n t e r e s a d o s d e n t r o d e l c o r r e s p o n d i e n t e l i t i g i o , a s p e c t o 

q u e jfúe o b v i a d o p o r l a decisión d e l a q u e d e m a n e r a 
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r e s p e t u o s a m e a p a r t o . D i c h a o b j e t i v i d a d , p o r s u p u e s t o , u o 

s e p r e d i c a d e l a calificación d e l desempeño d e l o s 

f u n c i o n a r i o s j u d i c i a l e s , p u e s e l e j e r c i c i o d e s u s f u n c i o n e s 

d e b e a p r e c i a r s e p o r l a s a c c i o n e s u o m i s i o n e s ' q u e r e s u l t e 

i m p u t a b l e a c a d a u n o d e e l l o s . 

E n l o s a n t e r i o r e s términos d e j o c o n s i g n a d o s l o s 

m o t i v o s q u e e n e s t a , o p o r t u n i d a d m e l l e v a r o n a s e p a r a r m e 

d e l a decisión ráayoritaria. 

F e c h a ut suprck 
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